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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS FIRMADO ENTRE A
CEASAMINAS E O ESCRITORIO
GONTIJO MENDES &
ADVOGADOS ASSOCIADOS
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Procedimento de Origem: Procedimento Interno n.' 002/2019

Por este instrumento, em decorrência do procedimento interno em epígrafe, CENTjiATS DE
ABASTECIMENTO ])E MINAS GERAIS S/A -- CEASAMINAS, sociedade de economia
mista sob controle acionário da União, sediada às margens da BR 040, kln 688, s/n'., em
Contagem/MG, CEP: 32145-900, Fome: 3399-2122, Fax: 3394-2709, CNPJ -
17.504.325/0001-04, representada pelos Diretores, infra-assinados, ora dellominada
CEASAMINAS, e a sociedade de advogados GONTIJO MENDES ADVOGADOS &;
ASSOCIADOS, CNPJ n'. 00.298.266/0001-62, com endereço ]la Rua dos Aíinoiés, n' 3.085,
6' e 7' andares, Bairro Barro Preto, Belo Horizonte/MG, CEP 30140-073, na sequência
denominada CONTRATADA, representada na sua forma legal pelo sócio administrador
Alberto Magno de Andrade Pinto Gontjjo Mandes, OAB/MG ]l'. 57.180 brasileiro, casado,
inscrito no CPF sob o n'. 507.480.506-82, residente e domíciliado na Rua Professor Saul
Macedo, n'. 223, Bairro Belvedere, Belo Horizonte-MG; resolvem, para contratação do obÜeto
especificado neste instrumento e no Procedimento interno n'. 1 9/201 8, celebrar o presente
contrato, com fu]cro no artigo 24, ]V, da Lei n'. 8.666/93, o qual reger-se-á pelas cláusulas e
condições seguintes:

E parte integrante deste contrato de prestação de serviços o Procedimento Interno -- PI n'.
002/2019, nos autos do qual foi determinada e fonnalizada a presente contratação direta.

CLÁUSULA PRIMElliA - DO OBJETO

1.1 -- Constitui objeto desse contrato o assessoramento, a representação e a promoção da
defesa da Ceasaminas nos autos da ação civil pública n'. 0011375-69.2018.5.03.0030,
proposta pelo Ministério Público do Trabalho, por meio da Procuradoria Regional do
Trabalho da 3' Região, em face da Ceasalninas, a qual está em trâmite na 2' Vara do Traballlo
da Comarca de Contagem MG, tendo audiência inicial designada para o dia 22/01/2019, às
081355min.

[.1.] -- A presente contratação é feita em caráter e]nergencial tendo em vista o curto
espaço de tempo entre o recebimento da notificação para comparecimento à audiência inicial e
apresentação de defesa, aliado ao fato de, atualmente, não llaver contrato com escritório de
advocacia trabalhista vigente com saldo disponível para o repassa de novas anões trabalhistas,
tais colmo a que motivou essa contratação.

1.1.2 -- Aliado às razões expostas no item 1.1.1, também justiHíca a contratação
einergencial o impedimento de atuação dos advogados integrantes do jurídico interno,
empregados ceietistas da Ceasaminas, colegas dos empregados que, havendo procedência da
ação, serão beneficiados pela decisão. Visa-se, portanto, assegurar uma atuação imparcial da
Ceasaminas, para que fuhtramente não haja questionamentos sobre eventual afiação imparcial
e corporativista.

1.2 A CONTRATADA defenderá os interesses da Ceasaminas nos autos da referida ação
liga, mediante a prática de todos os aros de interesse da Ceasamínas, tais col-no
imenso às audiências, apresentação de defesas, interposição de recursos necessários,

aos tribunais superiores, e todas as medidas cabíveis e outros procedimentos
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jurídicos, adtninistrativos ou judiciais, úteis ou adequados ao desfecho exitoso dos mesmos,
colmo irltervenções, deliberações, apresentação de memoriais e sustentações em juízo.
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1.3 -- A CONTRATADA adotará, também, todas as demais providências judiciais e
administrativas cabíveis para a execução do objeto deste Contrato.
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1.4 Todos e quaisquer procedimentos deverão ter anuência da CEASAMINAS para seu
encaminhamento.

1 .4. 1 A CEASAMINAS fornecerá à Contratada as documentações necessárias ao
bom desenvolvimento dos serviços.

1 .5 -- A CONTRATADA promoverá reuniões com os órgãos técnicos da CEASAMINAS para
traçar diretrizes e dirimir dúvidas suscitadas, assim como comparecerá às reuniões designadas
pela a Ceasaminas, que soam referentes à Hlel execução do objeto desse contrato.

1 .6 Na execução dos serviços o Contratado deverá observar as normas legais aplicáveis

CLÁUSULA SEGUNDA DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.] -- O contrato terá prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, nos termos do art. 24, IV, da Lei n'. 8.666/93, a contar da publicação do extrato
do contrato no Diário Oficial da União pela CEASAMINAS.

2.2 -- Mesmo após o encerramento do prazo contratual previsto, a CONTRATADA será
responsável pelo acompanhamento da ação trabalhista até o seu arquivamento deümitivo,
considerando que eln razão das peculiaridades jurídicas inerentes à duração e tramitação dos
processos, a ação trabalhista não coJnporta previsão antecipada do sêu término, devendo o
escritório acompanhar as demandas nas fases de conhecimento e de execução, até o seu
arquivamento definitivo. A execução dos serviços terá início com a emissão da Ordem de
Serviço emitida pelo Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO

3. 1 -- A Contratada será obrigada a atender todas as solicitações efetuadas durante a vigência
deste Contrato, mesmo que o fornecimento deles decorrente estiver prevista para data
posterior ao seu vencimento, consideradas as razões expostas na Cláusula Segunda do
contrato.

3.2 -- Os pedido e orientações inerentes à execução do objeto contratual poderão ser feitos por
memorando, ofício, e-inaíl, e similares.

3 .3 -- Os produtos/serviços deverão ser fornecidos acompanhados da Nota Fiscal/Nota Fiscal
Fatura, conforme o caso.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DAS ESPECIFICAÇÕES

do objeto contrahlal a CONTRATANTE pagará à
RS 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), ein parcela

única, mediante a comprovação da apresentação da defesa e comprovação de participação na
inicia!.

Pela execução e especificidade
ATAT)A o valor de
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4.1.1 - O pagamento elB parcela única não exime a CONTRATADA da
responsabilidade pelo acompanhamento da anão trabalhista até o seu arquivamento definitivo,
praticando todos os ates necessários à defesa dos interesses da Ceasaminas, eln todas as
instâncias, com a necessária diligência e tempestividade, sob pena de aplicação das
penalidades legais e contratuais cabíveis, além da indenização por prejuízos a que der causa.
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4.2 -- O preço a ser pago será o constante da proposta apresentada à Ceasaminas, e que consta
à fl. 28 do Procedimento Interno n'. 002/201 9, inserta no presente Contrato, correspondente a
R$ 16.800,00 (dezasseis mil e oitocentos reais).

4.3 -- Os pagamentos serão realizados após o recebimento e aceite dos serviços pelo ülscal do
contrato, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura eletrânica pelo e-mail
nlé@çça$a111i!!as:çQ!!L:b. , a qual deverá ser conferida e atestada pelo fiscal do contrato.

4.3.] -- Após as conferências descritas acima, será realizado o pagamento, na forma
descrita no itelb 4. 1 acima;

4.4 -- O pagamento de despesas processuais, tais como custas, fotocópias, autenticações
cartorárias e demais despesas que se fizerem necessárias à instrução e bom andamento do
procedimento, segundo os valores constantes da Resolução n'. 12/96 da Oi'dein dos
Advogados do Brasil, ficarão a cargo da CEASAMINAS, ora CONTRATANTE, podendo ser
solicitadas na forma de adiantamento, com posterior prestação de contas.

4.5 -- As Notas Fiscais deverão ser entregues até o dia 25 do mês em relação a cada pedido
realizado.

4.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, bica convencionado que a taxa de compensação
Hmanceira devida pela CEASAMINAS, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adiinpjemento da parcela será correspondente à multa de 02% (dois por cento) e jugos
legais de Ol% ao mês.

4.7 -- Os documentos fiscais deverão obrigatoriamente discriminar a especificação e a

quantidade dos serviços.

4.8 -- A CEASAMINAS reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação,
os serviços fornecidos que não estiverem em perfeitas condições de uso ou de acordo com as
especificações apreselltadas e aceitas.

4.9 -- A CEASAMINAS poderá deduzir do montante a pagar os valor'es correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Contrato.

4. 1 0 -- O va]or total deste Contrato é R$] 6.800,00 (dezasseis mil e oitocentos reais)
l

CLÁUSULA QUINTA DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 -- O recebimento e aceitação do serviço contratado obedecerão ao disposto no artigo 73,
inciso 11, alíneas "a" e "b", e seus parágrafos, da Lei n.' 8.666/93, e tainbéin ao disposto neste
Contrato.
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5.3 -- O recebimento provisório ocorrerá na ocasião da comprovação da prestação do serviço
junto ao Fiscal do Contrato.0
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5.4 -- O recebimento definitivo dos serviços contratados se dará apenas após a veriHcação da
conformidade com a especificação constante no procedimento interno 002/2019 e nesse
contrato, e, ainda, com a proposta da Contratada.s.
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5.5 Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento
Definitivo, que poderá ser substituído pelo "atesto" do Fiscal do Contrato no anverso da nota
fiscal/natura emitida pela Contratada.

5.6 Caso as veriHlcações soam insatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução,
no qual se consignação desconformidades com as especiHtcações, prazo de validade
insuficiente ou desaprovação no ensaio de recebimento. Nesta hipótese, deverá ser
providenciada a substituição do serviço recusado/devolvido no prazo de até 24 (vijlte e quatro)
horas contados a partir da data do recebimento da intimação, quando se realizarão novamente
as verificações mencionadas do subitem 5.4.

5.7 -- Caso a substituição não ocorra em 24 (vinte e quatro) floras contados a partir da data do
recebimento da notiHlcação, ou caso o novo serviço também seja rÜeitado, estará a Contratada
incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções legais, sem prquízo das
previstas na cláusula décima terceira e no Edital.

5.8 -- O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
utilização do mesmo.

CLÁUSULA SEXTA DOS ENCARGOS DA CEASAMINAS E DA CONTRATADA

6. 1 -- Caberá a CEASAMINAS

6.1.1 -- Permitir acesso dos empregados da Colltratada às dependências da

CEASAMINAS para entrega dos produtos, se for o caso;

6.1 .2 impedir que terceiros fomeçatn os produtos obÜeto desta contratação;

6.1 .3 -- Prestar as informações e os esclarecimentos que venllain a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

6.1 .4 Sol imitar a troca dos serviços que não atenderem às especificações do objeto;

6.1.5 -- Efetuar os pagamentos à Contratada em conformidade com sua Proposta
Comercial e o disposto nesse contrato;

6.1 .6 Aplicar as penalidades cabíveis quando necessário

6.1 .7 -- Se encarregar do pagamento de todas as despesas inerentes aos processos
judiciais, como taxas, emolumentos, perícias etc.

#:d:::lll:H; LIP:ll:lFX illl:T
6.2 -- Caberá à CONTRATADA :
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apresentando relatórios mensais à Ceasalninas, demonstrando a fase atual da ação e
encaminllando a documentação comprobatória (atas de audiências, sentença, recursos
interpostos, acórdãos e outros), bem como orientando sobre as melhores posturas judiciais e
administrativas a serem adoradas em relação à ação civil pública trabalhista em questão.
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6.2.2 0 valor desse contrato, observado o disposto na Cláusula Quarta, item 4.4,
será o único valor a ser pago à CONTRATADA, índependenteinente do acompalljaamento e
defesa em instâncias judiciais superiores e extraordinárias.

6.2.3 -- Atender as normas, decisões ou instruções editadas pela CEASAMINAS no
tratamento dos procedimentos, alertando .sempre para o atendimento aos aspectos legais e
jurídicos do processo e às cláusulas acordadas neste contrato.

6.2.4 Responsabilizar-se, através de pessoal próprio, pela carga, extração de cópias,
e demais atividades forenses e, ainda, pela retirada e entrega de documentos na sede da
CEASAMINAS, bem como por todos os procedimentos operacionais relativos à composição
dos processos (cópias, digital izações, etc.).

6.2.5 -- Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes
dos serviços, tais como salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições;
indenizações; vales-transporte; vales-refeição; outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pelo Governo.

6.2.6 -- Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
CEASAMINAS.

6.2.7 -- Responder, ainda, por quaisquer danos causados díretainente a bens de
propriedade da CEASAMTNAS, quando esses tenllam sido ocasionados por seus empregados
durante o fornecimento do produto e/ou serviço.

6.2.8 -- Efetuar a troca dos serviços que não atenderem às especíHlcações do objeto, no
prazo lbáximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do Tece.bimento da comunicação oficial.

6.2.9 -- Manter-se, durante toda a contratação, eln compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei n'. 8.666/93 .

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

7.1 -- A CONTRATADA caberá ainda

7.1.1 -- Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdençiários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
ou trabalhista com a CEASAMTNAS;

7.1.2 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, ein ocorrência da
espécie, forem vítimas os seus empregados quando do forllecimento do produto e/ou serviço
ou eln conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CEASAMTNAS;
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7.1 .4 -- Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação desta contratação.
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7.2 -- A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na
cláusula anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CEASAMINAS, nos
termos do art. 7] , $ 1 ' da Lei n'. 8.666/93, nem poderá onerar o oUeto desta contratação, razão
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
atava ou passiva, com a CEASAMllqAS.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

8.1 Deverá a Contratada observar, também, o seguinte

8. ] . 1 E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de
Pessoal da CEASAMINAS durante a vigência deste Contrato;

8.1 .2 -- E expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca da contratação,
salvo se houver prévia autorização da CEASAMINAS;

8.1 .3 -- E vedada a subcolltratação de outra empresa para o fornecimento do produto
e/ou serviço oUeto desta contratação.

CLÁUSULA NONA DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1 Durante a vigência deste Contrato, o fornecimento dos serviços serão acompanhados e
fiscalizados pelo (Fiscal do Contrato).

9.2 -- O Fiscal do Contrato, dada a complexidade dos elementos objeto da presente contratação
poderá, durante a Hlscajização, utilizar assessoramento técnico e específico ]la área de
competência dos serviços, que se efetívará através de parecer que integrará o processo de
fiscalização e recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO

] 0.1 -- No interesse da CEASAMINAS, o valor inicial atualizado da dotação orçamentária
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme
disposto no art. 65, parágrafos I' e 2', da Lei n.' 8.666/93.

l0.2 -- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos
ou supressões que se dizerem necessários; e nenllum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1 -- 0 presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n'
8.666/93 e alterações posteriores, desde que também haja interesse da CEASAMINAS, com a
apresentação das devidas justiHlcativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
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seguintes condutas:
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12.1 . 1
fiscal;

Apresentar documentação falsa, fazer declaração fa:lsa ou cometer fraude
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12.1.2 Palitar ou fraudar na execução do contrato, ensdar o retardamento da
execução do objeto do contrato, causar prejuízos processuais ou financeiros à Ceasaminas;

] 2.1 .3 Dar causa à inexecução total ou parcial do contrato;

12. 1 .4 -- Incorrer na prática das condutas descritas no art. 78 da Lei n'. 8.666/93;
12.1.5 -- Desídia da contratada na sua atuação que provoque a perda de prazo ou a

revelia da contratante.

1 2.2 -- Caso a CONTRATADA incorra nas condutas descritas nos itens 12. ] .] a 1 2.] .5, supra,
estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas, bem como àquelas previstas na Lei n'
8.666/93 e demais legislações aplicáveis, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Diretoria Executiva da Ceasaminas, garantido o direito prévio ao
contraditório e à ampla defesa:

12.2. 1 Advertência escrita, nos termos do art. 83, 1, da Lei n'. 8.666/93;

12.2.2 Multa no valor de 0,34% (trinta e quatro centésimos por cento) ao dia sobre o
valor da proposta comercial apresentada pela CONTRATADA enquanto perdurar o ato
passível de punição, com limite de 1 0% (dez por cento);

12.2.3 -- Suspellsão temporária de participação em licitação e
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

impedimento de

12.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

12.2.5 -- Declaração de inidoileidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perduraram os motivos deterlbinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

]2.3 -- As penalidades são independentes entre si, podendo, inclusive, sereJn aplicadas
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato e o juízo de conveniência da
CEASAMINAS.

12.4 -- A multa do item 12.2.2, supra, não itnpede que a CEASAMnqAS rescinda
unilateralmente o contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA RESCISÃO

13.1 -- A inexecução total ou parcial do Contrato ensda a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei n.' 8.666/93 e alterações posteriores

/

.2 A rescisão do Contrato poderá sei
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13.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CEASAMINAS, nos casos
enumerados nos incisos l a Xll e XVIT do artigo 78 da Lei mencionada, notiÊicando-se a
Contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ouq
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13.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, desde que h4a conveniência para a
CEASAMINAS; ou
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13 .2.3 Judicial, nos ternos da legislação vigente sobre a matéria

13.3 -- A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fündameiltada da autoridade competente.

13.4 -- Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do
procedimento interno que integra esse contrato, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14. 1 0s recursos orçamentários para atender o pagamento do obÜeto deste contrato estão
disponíveis e autorizados, conforme dotação orçamentária n.' 243.190.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

15.1 -- Dentro do prazo de validade desse contrato, é vedado qualquer reajustamento de
preços.

1 5. 1 . 1 0 preço pactuado poderá, em caráter excepcional, ser revisto em decorrência
de eventual redução daquele praticado no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens
registrados, cabendo à CEASAMINAS promover as necessárias negociações junto à
CONTRATADA.

15. 1 .2 -- Quando o preço pactuado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao
preço praticado no mercado, a CEASAMTNAS convocará a CONTRATADA visando à
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a
negociação, a CONTjtATADA será liberada do compromisso assumido.

1 5.2 Na aná]ise de eventual pedido de revisão, dentre outros critérios, a CEASAMINAS
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acoinpanltem o
pedido, pesquisa de mercado, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados
pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração
solicitada ser instruída cojn a justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos
cálculos, para a decisão da CEASAb41NAS no prazo de 05 (cinco) dias úteis para cada
produto.

1 5.3 E vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento, sendo a I'aferida obrigada a
continuar a prestação do serviço enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços,
estando nesse caso sujeito as penalidades previstas na Cláusula l I', supra, e nos termos da Lei
n.' 8.666/93.

15.4 -- Aplicar-se-ão à essa contratação os critérios de revisão de preços constantes do Decreto
n.' 7.892/1 3.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GAjiANTIA

e

g
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1 6. 1 A Contratada garantirá a boa qualidade do material/serviço limitado pejo período legal
Ressalta-se que os produtos contratados devetn estar de acordo com as normas legais.

.©
E
©
©
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E

€©

©

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
1 7. 1 -- A publicação do Contrato, sob a fonna de extrato será promovida pela CEASAMTNAS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
1 8.1 -- Fica eleito o foro de Contagem/MG, como o único competente para a solução das
dúvidas oriundas da interpretação das cláusulas deste Contrato.

18.2 -- E por estarem assim dustadas, as partes com as testemun])as assinam o presente
ínstrulnento de Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os Hlns de direito.

Contagem/MG, ] ] de janeiro de 20 19

CE
Diretor de A.

.Juliano

SAMINAS
iinistração e Finanças
uiaveli Cardoso

Diretor Presidente
Guilherine Caldeira Brant

GONTIJO MANDES ADVOGADOS E ASSOCIADOS
Alberto Magro de Andrade Pinto Gontijo M.andes

Sócio-Administrador -- OAB/MG 57. 1 80

TESTEMUNHAS

Valter Vagner da Fonseca/CPF 506. 163 .826.34 Malta Virghia Ferreira/CPF 864.44 1 .826-20

GEASAMIM$
da PresidênKI

Fiscal áo Contrato/
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n9 04465209000t8].. P.1. 127/2008, art. 30, VI., Valor Total: 10.100.000,00, Valor de
Contrapartida: 100.000,00, Vigência: I0/01/2018 a 31/12/20.1g: Data de Assinatura:
lo/O1/2019. Assina: Pela' INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E REFORMA AGRÁRIA /
SANDRO MALA FREIRE - SUPERINTENDENTE REGIONAL

Considerando os despachos da CONCLUSÃC)/DEPCONSU/PGF/AGU n' 38/2013,
gerada por meio do Parecer n' 04/201/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU - SEI 0416598, que
orienta que a repactuação/reajuste promovida por Apostilhamento não exige manifestação
obrigatória do segmento jurídico

O presente Termo de Apostílamento tem por objeto reajustar o valor do
CONTRATO/CRT/SP/40000/20].7, de acordo com o disposto na Cláusula Décima Primeira que
trata do reajuste pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, com base Ra
análise da documentação inserida nos autos dü processo, RESOLVO APOSTILHAR com fulcro
no $4', incisa V, art. 57 da IN/ü5/2Q17/MPDG, o CONTRATO/CRT/SP/40000/2017, firmado
com a SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCHA NO ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ
o0.375.972/0010-51 e a EMPRESA MAXITECH SISTEMAS E TECNOLOGIA TIDA. - EPP - ChJPJ
61.262.382/0001-16. o qual tem como objeto a prestação de serviços de sistema de circuito
fechado de TV digital (CFTV DiCíl'ALI de vigilância eletrânica com gravação e visualização.das
imagens localmente e via acesso remoto externo em notebooks e/ou .celulares do tipo
smartphone conectados por meio de login e senha à um provedor de !nternet (hnk),
fornecido pela CONTRATADA para o INCRA/SP e Sistema de Alarmes e Fumaça com todos os
equipamentos pertinentes e necessários e condições contidas no Termo de Referência e
seus anexos. de forma contínua.

Após a repactuação o valor mensal a partir de 01 de agosto de 2018 passa a sel'
de R$ 4.214,21 (quatro mil duzentos e quatorze reais e vinte e um centavos) em.alteração ao
valor mensal arüerior de R$ 4.033,33 (quatro míl trinta e três reais e trinta e três centavos),
conforme a Planilha de Índices do lpCA/IBGE anexo a este instrumento lset ng1985192}

A despesa decorrente do presente Termo de Apostilamento, está prevista nas
Leis ng 4.320 de 1964. 8.666 de 1993. 101 - Leí de Responsabilidade Fiscal de 2000, 13.249
de 2Q16 - PPA (2016/201g) - LDO para 2018, 13.473 de 08.08.2017 - LOA para 2018, 13.587
de 02.01.2018, Decreto 9276 de 29.03.2018 que altera a programação orçamentária do
Poder Executivo Federal e PLOA 2019 - Lei 13.707, de 14 de agosto de 2018 - Publicada no
DOU de 15.08.2018 e conforme estabelecido nas normas de administração orçamentária.
financeira. contabilidade, de controle interno e de toda legislação pertinente a matéria,
observados com rigor as procedimentos internos desta Instituição, correrá à conta de
créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, disponibilizados na UGR 373066
INCRA/SP; Programa de Trabalho n9 2112221012; Natureza de Despesa ng 339039 - Outras
Despesas - Pessoa Jurídica; Projeto/Ativídade n9 AlaDO - Despesas Administrativas

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA BAHIA
EXTRAÍA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Termo de Acordo de Cooperação Técnica, que erltre si celebram o INCRA e .o
Município de São' Desidérla. Objeto: Instituir .parceriÉi para implantar o .projeto Sala .da
Cidadania, disponibilizando seníiços relacionados ao cadastro rural, ao atendimento dos
proprietários e dos possuidores de imóveis rurais da região, aos.projetos de Assentamentas
; ao atendlmenta l30s assentados e assentados da Reforma Agrária .jttrisdicíonaclas pejo
INCRA na região ou no município, bem como, ao público em geral. Com vigência.de
36€trinta e seisj meses, contad'as a partir da data de assinatura. ficando. sua eficácia
condicionada a publicação do extrato no DOU, Assinatura: Salvador- BA, de 14 de Janeiro
de 2019. Signatários: Giuseppe Serra Seca Vieira, Superintendente Regional do INCRA/BA,
e rosé Cardos de Carvalho - prefeito

ESTRATO DE ACORDA Dt COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Termo de Acordo de Cooperação Técnica, que entre si celebram o .INCRA e .o
Município de Inhampube. C)bjeto:' Instituir parceria para implantar o projeto Sala .da
Cidadania. disponibilizando serviços relacionados ao cadastro rural, ao .atendimento dos
proprietái:ios e dos possuidores dê imóveis i-urais da região, aos.profetas de Assentamentos
e ao atendimento ;os assentados e assestadas da Reforma Agrária jurisdicianadas. pejo
INCRA na região ou no município. bem como, ao público elh gerei. Com vigência.de
36(trinta e seisj meses, cantados a partir da data de assinatura, ficando. sua eficácia
condicionada a publicação do estrato na DOU, Assirlatura; Salvador- BA, de 14 de Janeiro
de 201g, Signatárias: Giuseppe Serra Seca VÊeira, Superintendente Regional do INCRA/BA,
e Fortunato Silva Costa - prefeito

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO

Ne Processo: 54000001702201958. PREGÃO SISpp Ne 7/2018. Contratante
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO -DISTRITO FEDERAL E ENTORNO. CNPJ contratado:

@H#%gWnlF'i:*gi

EXTRATO DE CONTRATO Ne 9/2019 UASG 133088

Em 28 de dezembro de 2018
EDSON AVES FERNANDES
Superintendente Regional

Substituto

(SICON - 15/01/2019} 133088-37201-2019NE800018
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE Termo de Apostilamento para Equilíbrio Económico-Financeiro Exercício de

2018, que firma o INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAC) E REFORMA AGRÁRIA
INCRA. através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SAO PAULO - CNPJ
o0.375.972/0010-5]. e a EMPRESA BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LIDA. - CNPJ
03.022.122/000i-77 - CONTRATO/CRT/s'p/iloo0/2016 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
ENCRA - SP - N' 54190.000863/201S-19

Considerando os termos do parágrafo 6' do art. 65 da Lei n' 8.666 de 21
de Junho de 1993, os artigos 53 a 59 da Instrução Narmatíva n' 5 de 25 de maio de
2017. do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e
Gestão - MPDG e em conformidade com a Cláusula Décima Primeira do
CONTRATO/CRT/SP/11000/2016;

Considerando os termos da informação SEI 2244801, do Serviço de
Administração e Serviços Gerais/Fiscalização e do Eminente Cantador desta SR SEI
3xõ27ü9, bem como a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e financeira,
bem como a qualidade satisfatória dos serviços objeto. do contrato.

Considerando os despachos da CONCLUSÃO/DEPCONSU/PGF/AGU n'
36/2017. gerada por meio do Parecer n' 19/2018/CPLC/.DEPCONSU/PGF/AGU. - SEI
0618879, que orienta que a repactuaçãü/reajuste promovida poi' Apostilhamento não
exige manifestação obrigatá.ria do segmento jurídico

O presente Termo de Apostilamento tem por objeto reajustar Q valor do
CONTRATO/CRT/SP/llo00/2016, de acordo com o disposto na Cláusula Décima Primeira
que trata do reajuste pela variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo .INCA.
com base rla análise 'da documentação inserida nos autos do processo,. RESOLVO
APOSTILHAR com fulcro no $4', incisa V, art. 57 da IN/05/2017/MPDG, o
CONTRATO/CRT/sp/11000/2016, firmado com a SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO
INCHA NO ESTADO DE SAO PAULO - CNPJ o0.375.972/0010-51 e a EMPRESA BK
CONSULTORIA E SERVIÇOS LIDA. - CNPJ 03.022.122/0001-77 . o qual tem como objeta
a prestação serviços contínuos de apoio administrativo constituído de 30 jtrinta)

stop, conforme disposições da Cláusula Décima PriíTleira do Contrato em vigor e
condições contidas no Termo de Referência e seus anexos, de forma co ntínua .

Após a repactuação fica assegurado o valor anual de R$ 1.454.748,00 (um
milhão, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e quarenta.e oito reais),. a
ser pago pela execução dos serviços a partir de 01 de maio de 2018, a qual foi
majorado em ].,84324% para adequação do preço contratual ao incremento no custo
da mão de obra decorrente do aumento dos salários e encargos levado a efeito pela
Convenção Coletíva de Trabalho 2018 ,bem como, o reajuste do vale transporte 2018
Conforme a Planilha anexo a este instrumento (SEI ng 2094842)

A despesa decorrente do presente Termo de Apostilamento. está prevista
nas Leis n9 4.320 de 1964, 8.666 de 1993, 101 - Leí de Responsabilidade Fiscal de
200C). 13.249 de 2016 - PPA j2016/2019} - LDO para 2018, 13.473 de 08.08.2017 - LOA

iiÜÜU : d:Si:S:i::Zai:: S';. :i
normas de administração orçamentária, financeira, contabilidade, de controle interno e
de toda legislação pertinente a matéria, observados com rigor as procedimentos
internos desta Instituição, correrá à conta de créditos orçamentários consignados à
CONTRATANTE. disponibilizados na UGR 373066 INCRA/SP; Programa de Trabalho ng
2112221012; Natureza de Despesa ng 339039 - Outras Despesas ' Pessoa Jurídica;
Projeto/Atividade ng A2000 - Despesas Administrativas.

ESTRATO DE APOSTILHAMENTO

igãPiÇüa] ?êslT:E :;:?Êsi iüR
2018NE800166. Data de Assinatura: 15/01/2019

EXTRA:1'0 DE TERMO ADI'alVO Ne 8009/2018 UASG 3?3046

(StCON 15/01/2019)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

aãg.:gH.B$.gmügâU i=H
Fonte: 176370002 - 2018NE800178. Data de Assinatura: 20/12/2018.

ESTRATO DE TERMO ADiTlyO Ne 20002/2019 UASG 373066

(SICON - 15/01/2019) 373066-37201-2018NE800003

ESTRATO DE TERfWO ADITIVO Ne 28003/2019 - UASG 373066

iÉülüii%K ã i: wsü p:i
Assinatura: 20/12/2018.

(SICON - 15/01/2019) 373066-37201-2018NE800003

eXTRATO DE TERMO ADITIVO Ne 6].003/2019 - UASG 373066

IE8:;lHBi::l$gH $i$gl IBÍH :ÊHKRRt
gH.Ê'!il%BgTn:l F: FÇhlX% .LIXE:9311F1l
20].8NE800073. Data de Assinatura: 20/12/2018.

(SICON 15/01/2019) 373066-37201-2018NE800003

DIVISÃO DE ORDENAMENTO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA
EXTRAÍA DE APOSTILHAMENTO

Termo de Apostilamento para Equilíbrio Econõtnico-Financeiro Exercício de 2018.
que firma Q INSTITUTO NACIONAL DE COLONiZACAO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, através
da SUPERENTElqDENCIA REGIONAL DE SAO PAULO - CNPJ o0.375.972/0010-51 e a EMPRESA
MAX.ITECH SISTEMAS E TECNOLOGIA UDA. - EPP - CNPJ 61.262.382/0001-16
CaNTRIVO/CRT/SP/40000/2017 - PROCESSO ADMINISTRArlVO INCRA - sp - N'
54190.000743/2017-75.

Considerando os termos do parágrafo 6' do art. 65 da Lei n' 8.666 de 21 de
junho de 1993. os artigos 53 a 59 da Instrução Normativa n' 5 de 2S de maio de 2017. do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão - MPDG e
em conformidade com a Cláust.ila Décima Primeira do CONTRATO/CRT/SP/40000/2017;

Considerando os termos da informação SE1 1987476, do Serviço de
Administração e Serviços Gerais/Fiscalização e do Étninente Contador' desta SR SEI 2433881,
bem como a comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e financeira, bem como a
qualidade satisfatória dos serviços objeto do contrato.
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2016/2017. 2017/2018 e 2018/2019, bem como em eventual processo de dlssídio coletivo
ou outras ações judiciais dela decorrentes, em todas as fases processuais (conhecimento e
execução, definitiva e provisória) e em todas as instâncias em que se fizer necessário, e até
o arquivamento definitivo da ação. Prazo: O Contrato terá prazo de vigência de 180 (cento
e oitenta) dias consecutivas e ininterruptos a contar da publicação do estrato do contrato
no Diário Oficial da União - DOU, Valor: O valor do contrato é R$ 40.000,00. Data da
assinatura: 07/01/2019.

COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

RESUUADO DE HABILITAÇÃO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Ne l.g/2018

Processo: ng 032/2017
Esta Licitação é regida pela Lei ne 13.303. de 30/06/2016. Objeto: Atribuição

de áreas vagas no Entreposto de Araçatuba, conforme descrição constante no ANEXO
1 - TERMO DE REFERÊNCIA. Data. hora e local: 15/01/2019, às nove horas e trinta
minutos, na sede social da CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de
São Paulo, na Cidade de São Paulü, Estado de São Paulo, realizou-se a sessão pública
para divulgação da habilitação e classificação final das propostas comerciais, com
divulgação'da tabela final. A presente Ata de Sessão encontra-se disponibilizada no
Portal CEAGESP. Decorrido prazo de recurso os autos serão encaminhados à Autoridade
Competente para adjudicação e homologação. Os autos do processo estão com vista
franqueada aos Interessados.

í:óütrátü :hg: 02/ioil$? em decorrência do Procedimento Intimo pl o02/2019. Partes:
t:EASÀMtNAS e o Escritório Gontijo Mendes & Advogadas Associados. Objeto: Constitui
objeto desse contrato o assessoramento, a representação e a promoção da defesa da
Ceasaminas nos autos da ação civil pública ne. 0011375-69.2018.S.03.0030, proposta pelo
Ministério Público do Trabalho, por meio da Procuradoria Regional do Trabalho da 3a
Região, em face da Ceasamínas, a qual está em trâmite na 2a Vara do Trabalho da
Comarca de Contagem - MG, tendo audiência inicial designada para o dia 22/01/2019, às
08hS5mín. Prazo: O Contrato terá prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos a contar da publicação do exi:f?to do contrato no Diário Oficial
da União - DOU.Valor: O valor do contrato é R$ 16.800,aO. Data da assinatura:
11/01/2019.

RÊCARDO YUTAKA YAMADA
Presidente da Comissão Julgadora

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLADORIA E RISCOS
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

A Superintendência de Gestão,Riscos, Conformidade e Controles Internos {Sucor) informa. sobre NORMATIVOS EM VIGOR (SUMÁRIOS: Substituiu: Título:
7Ü: 71; 72; 73; 74; 75; 76; 77; 78; 79; 81; 82; 83; 84; 85 ISafra 2019)

"",., -.B]] Gd:Ê hB ':H:]]IÊÜg« ''Ü.g&g'gh;;%,'H;.â'}..IIg:!:I:";!g'E g:8%B.g!; !F:'.I;'L:-mg#' .;.Ê# áH#
jura/malva e sisal; 0,00025 embalagens)

6g

COMUNICADO MOC Ne [, DE ].6 DE JANEIRO) DE 2019

66;
08-doc.3; TÍtuos:

TABELA DE SOBRETAXA CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 16/01/2019 A 31/01/2019
Ut5 1 E, bUULb 1 [ E DUL

PRODUTOS (l}

TABELA DE 'SOBRETAXA CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 16/D1/2019 A 31/01/2019
NORTE. NORDESTE

PRODUTOS

R$ Produtost }Sq- especificadas: adorar o Praça glnlmo ,ás co au Valor do Finãlciãgtenl3 pailÊ)pil)dutoltinie nd2opolsplnmene Preço Mínimo); (2) Arroz beneficiado em
1) UNIDADES DA FEDERAÇÃO AMPARADAS: Todos os estados da .Região .Norte
2) BEN.EFICiÁRIOS: Ex.tratívistas, suas associações e cooperativas de burití.
3) VIGENCIA: De ].e/01/2019 até 3]./1.2/2019

l IWHSliügFn ili ii:li :iiotiiii:i:i;:.l1l:i:,llslÍã;X;iÜi::ii;iii(Real.::;:'.«" "«-", "--.«
TÍTULO 69 - Normas Específicas de Murumuru (Fruto) - Extrativista - Safra 2019 - Alterou
1) UNIDADES DA FEDERAÇÃO AMPARADAS: Todas os estados da .Região Noite
2) BEN.EFICIÁRIOS: Extrativistas, suas associações e cooperativas de murumuru
3) VIGÊNCIA: De l.e/01/2019 até 31/12/2019.

111 H$1lB$$XFI g E$ 1dlHillm,F MIX:& ll:ãl hy /kg para murumuru (fruto) extratívo.

al IMCR) 3-4.

TITULO 70 - Normas Específicas de Açaí (Frutos' - Extrativista -. Safra.2019 - Alterou: .
1) UNIDAOE$ DA FEDERAÇÃO AMPARADAS; Todos os estados da .Região Norte e Nordeste.
2} BENEFICIÁRIOS: Extrati;estas. suas associações e cooperativas de açaí
3) 'VIGÊNCIA: De l.e/O1/2019 até 31/12/2019

l IWã$iÍ%B$i: IHE:ll :li$Êill:l:lll;liam.lllgll :; llÜ?$11:;1 E'RH'l.l"=;:i,:' ''«", ":-':,.«;
i«::ll: ITElllB ÊSÊI ZB$ ! #l B '5:Fil í1:'1.5119: 'iii;i='1:':'iii'==iii
2) BENEFICIÁRIOS: Extrativisns, suas associações, cooperativas de amêndoa de babaçu
31 VIGÊNCIA: De l.e/01/2019 até 31/12/2019

l !$$$1i H: l:l:llB,::ll:UI lidEI B:lr; lii.:eãl.!qlt'Ü! àllllT.="llTll :lll. ..,; .;'«- ';«:«-"-

B

ltaqui/MA

SI SUByENÇÃC) DiRETA AO EXTRATiViSTA (SDPE); Observar o TITULO s5 do Manual ae ulleraçaes aa Longo llvlu\-
õl PREÇO MÍNIMO; Calculado [om base no Preço Mínimo básico fixado pela Portaria MAPA N.9 141, de
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Porto dos Gaúchos, Rondolândia, São rosé do Rio Claro, Verá.
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